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Tese 156

FURTO – DEMISSÃO DO EMPREGO – PROMESSA DE REPARAÇÃO DO DANO – DENÚNCIA – REJEIÇÃO – AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA  – INADMISSIBILIDADE

O fato de o agente ter sido demitido do emprego e prometido reparar o dano causado pela prática do crime de furto não permite a rejeição da denúncia por falta de justa causa. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

NÃO LOCALIZADAS DECISÕES NOS TRIBUNAIS SUPERIORES

MODELO

MODELO INTERPOSTO EM 

RESP 509534 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA

13/06/2003 – Ao Ministro Relator com parecer do Ministério Público Federal.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Recurso em Sentido Estrito  nº 1.320.255-8, Comarca de Presidente Prudente, em que figura como recorrida CRISTIANE DOS SANTOS CAETANO, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III,  “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o , do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



CRISTIANE DOS SANTOS CAETANO foi denunciada por infração ao artigo 155, §4º, II, do Código Penal. Narra a inicial que no dia 17 de abril de 2001, em horário não determinado, na Rua Tenente Nicolau Maffei, nº 560, na cidade de Presidente Prudente, a acusada “com abuso de confiança subtraiu para si, da Agência Nossa Caixa Nosso Banco R$ 800,00 (oitocentos reais) em dinheiro, pertencente a Maria Célia de Paulo Fernandes.



Apurou-se que a denunciada é empregada da vítima na Rua dos Girassóis, nº 100, CECAP, nesta cidade e subtraiu para si o cartão magnético e senha bancária de Maria Célia e efetivou vários saques bancários utilizando o cartão da vítima, no total de R$ 800,00 (oitocentos reais).” (fls. 02/03).



O Magistrado rejeitou a denúncia, nos seguintes termos:



“Não recebo a denúncia.



Não há justa causa para a propositura da presente ação penal.



A acusada, empregada doméstica da vítima, admitiu ter subtraído o cartão magnético da patroa e, conhecendo a sua senha, sacado a quantia de R$ 800,00.



A acusada trabalhou para a vítima por sete (7) anos.



A acusada reconheceu seu erro, arrependeu-se de seu ato e seu pai, bastante constrangido, assumiu a dívida prometendo ressarcir o valor tomado.



A acusada não registra outros antecedentes.



O fato não teve maior repercussão e foi suficientemente coibido (a acusada, em razão de sua atitude, perdeu o emprego).



O recebimento de uma denúncia impõe pesado e repulsivo estigma à pessoa do acusado, marcando-o e o marginalizando por toda uma vida.



O Direito Penal, em razão disso, só deve ser ativado com última instância, esgotadas todas as outras vias, quando, no dizer de Muñoz Conde, ‘fracassam as demais formas protetoras do bem jurídico previstas em outros ramos do Direito’.



Remédio sancionador extremo de controle social, é o Direito Penal a última ratio.



Assim, para a propositura de uma ação penal (ultima ratio) não basta mera e simples afirmação objetiva de existência de crime ou contravenção, mas é também necessária haja violação a um bem jurídico relevante e, ainda, a apresentação de elementos informativos sérios de convicção quanto à materialidade, autoria e culpabilidade.



ANTE O EXPOSTO, e do mais que dos autos consta, inexistindo justa causa para a propositura de ação penal, REJEITO A DENÚNCIA ofertada e determino o arquivamento do feito.” (fls. 39/41).



Não conformado, o Dr. Promotor de Justiça apresentou recurso em sentido estrito, objetivando, em síntese, o recebimento da denúncia, ao argumento de que houve crime e presentes os requisitos do Código de Processo Penal. 



A Colenda Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal, por votação unânime, negou provimento ao recurso. Eis a íntegra da decisão:

“Irresignado  com  a  r.  decisão  que rejeitou a denúncia formulada contra a investigada, 
recorreu o ilustre Representante do Ministério  
Público, pleiteando seja recebida a inicial 
processante e instalada a ação penal em desfavor
desta.

Contra-arrazoado o recurso e mantida a
decisão impugnada, a d. Procuradoria de Justiça opinou
pelo seu provimento.

É o relatório:

Entendemos que, na espécie, restou
acertada a decisão, ora recorrida. Vejamos:

Da vestibular que se pretende ver
recebida consta que a investigada era empregada
doméstica da vítima e, com abuso de confiança, teria
subtraído para si o cartão magnético e a respectiva
senha, pertencentes a Maria Célia  de Paulo Fernandes,
realizando  saques  que  totalizaram   o valor de R$
800,00.

Verifica-se que o fato trazido à baila
na inicial, sob o ponto de vista da repercussão penal,
não se encontra revestido de justa causa capaz de
ensejar a instalação de uma ação penal em desfavor da
investigada. Vejamos:

Pelo que consta dos autos, ainda que
tenha havido a ventilada subtração, a autora da
suposta conduta foi demitida pela vitima e a reparação
do  acenado  prejuízo  foi  assumida  pelo  genitor  da
denunciada (fls. 32/34). Com efeito, no enfoque
patrimonial, eventual desfalque da vitima foi sanado.

E a denunciada, ainda que tenha
efetivamente praticado a subtração, foi devidamente
penalizada, sendo demitida por justa causa.

Como bem salientado pelo juízo a quo,
a investigada foi empregada da vitima por sete anos e
não  registra qualquer antecedente criminal que a
desabone (fls. 23/24).

No presente contexto, entendemos como
medida de rigor o afastamento da intervenção punitiva
estatal em razão da denominada irrelevância penal do
fato em testilha.

Nesse  diapasão,  urge  colacionar  o
preciso magistério de Luiz Flávio Gomes:

"(...) O que  acaba de  ser explicitado tem
total coerência com o fundamento jurídico da
dispensa  da  pena   (do  afastamento da
intervenção  penal  em  razão  da  irrelevância
penal do fato), que está contemplado no art.
59 do CP. O Juiz, levando em consideração as
circunstâncias judiciais aí previstas, fixará
a pena conforme seja suficiente e necessário
para a prevenção e reprovação do delito. Em
outras palavras, quando irrelevante é o fato,
em virtude da presença de todos os requisitos
bagatelares (resultado, conduta e
culpabilidade bagatelares), a pena torna-se
desnecessária. Sua dispensa, nesse caso, não
chega a afetar o seu aspecto preventivo geral.
De qualquer maneira, saliente-se que um ou
outro principio permite de plano o
arquivamento das investigações: o primeiro (da
insignificância)  porque o fato é atípico; o
segundo (da irrelevância penal do fato) porque
o fato não é punível (o art. 43, I, do CPP,
quando diz que a denúncia ou queixa  será
rejeitada quando o fato narrado evidentemente
não   constituir  crime,   deve,   hoje,   ser
interpretado do seguinte modo: quando o fato
narrado  evidentemente  não  constituir  fato
punível). A palavra crime, do citado
dispositivo, não foi empregada no sentido
restritivo (fato típico e antijurídico ou fato
típico, antijurídico e culpável), senão no
sentido  de  fato punível.  Uma  prova  disso: filho que furta pai não é punível; se esse é o
fato  narrado,  o  Juiz  tem  que  rejeitar  a
denúncia;  (...) Resumindo: Todas as vezes que nos depararmos com uma infração bagatelar, o 
certo é pedir o arquivamento das investigações
(fundamentando o pedido ou no princípio da
insignificância  ou no principio da
irrelevância penal do fato). E se houver
denúncia? Cabe ao Juiz rejeitá-la (CPP, art.
43,I)" (DELITO DE BAGATELA: PRINCÍPIOS DA
INSIGNIFICÂNCIA E DA IRRELEVÂNCIA PENAL DO
FATO, "in" RT 789/439, grifamos).

No caso vertente,  outra não poderia
ser a solução adotada pelo juízo monocrático,  qual
seja, o afastamento  da intervenção penal em razão da
irrelevância penal do fato, pois a investigada, pessoa
que não ostenta qualquer antecedente desabonador, que trabalhou durante vários anos para a vitima e que
recebeu  a  reprimenda  compatível,  sendo  despedida
daquele emprego, não poderia ser onerada com uma ação
penal,  quando o acenado prejuízo material, em tese,
ocorrido para a vitima  foi  integralmente suportado
pelo próprio genitor da denunciada.

Assim,  entendemos,  de rigor,  que se
afaste a persecução penal, eis que, como última ratio,
no caso vertente não deveria ser instalada.

Insta salientar que este entendimento
vem  sendo sustentado deste nossa judicatura em
primeira instância, quando já decidimos no processo n°
1109/80, da 30a Vara Criminal desta Capital, que
"Conforme entendimento mais humano, a pena é recurso
de que se vale o Legislador, quando de outro meio não
seria possível assegurar a manutenção da ordem
jurídica", orientação esta que foi roborada em grau
recursal, conforme preciso e sereno voto da lavra do
ilustre Juiz Silva Franco (TACRIM-Apelação 283.949).

Destarte,  em  razão  da  ausência  de
justa  causa  para  a  pretendida  ação  penal,  faz-se
mister a manutenção da judiciosa decisão, que rejeitou
a denúncia.

Isto posto, negro provimento ao recurso
ministerial, mantendo a decisão recorrida.” (fls. 75/78).


Assim decidindo, a douta Turma Julgadora recusou vigência ao artigo 155 do Código Penal, extravasando os limites do poder que lhe foi conferido, e também dissentiu de anterior julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual:

“RHC - AÇÃO PENAL - TRANCAMENTO - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - INOCORRÊNCIA.

- Sendo o fato considerado criminoso e havendo indícios de autoria, não há como cogitar ausência de justa causa. O writ só é meio idôneo para trancar ação penal quando o fato não é típico ou quando a inocência do acusado é patente.

- Recurso desprovido.” (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 9290 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 15/02/2000, D.J.U. de 24/04/2000, p. 62).

2. Negativa de vigência de lei federal.


Preceitua o artigo 155 do Código Penal:

“Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel”



Ensina NELSON HUNGRIA, em seu “Comentários ao Código Penal”, Revista Forense, 1955, Vol. VII, páginas 14 e 15:



“Elementos do furto. Para que se configura o furto, portanto, é necessário e suficiente: a) subtração; b) com o fim de assenhoreamento definitivo; c) de coisa alheia móvel.”



Subtração não é a simples tirada da coisa do lugar em que se achava; exige, como momento posterior, a sujeição dela ao exclusivo poder de disposição do agente. O fim dêste é ter a coisa, definitivamente, para si próprio (animus rem sibi habendi) ou para terceiro. Se a sua intenção é apenas usar passageiramente a coisa, seguindo-se a reposição desta, intata, sob o poder de disposição do dono, não há furto (ou qualquer outro ilícito penal). A nossa lei penal continua desconhecendo o simples furtum usus (veja-se nº 6).



A subtração pode ser efetuada mediante direta apreensão manual da coisa, ou com o emprego de algum instrumento (mesmo um animal especialmente adestrado), ou, se se trata de semoventes, com o simples autodeslocamento dêstes, ao influxo de gestou ou vozes. Não é necessàriamente clandestina: pode ser praticada abertamente, mesmo à vista do dominus, conseguindo o agente escapar à perseguição.



Coisa alheia quer dizer coisa de propriedade atual de outrem, esteja, ou não, na posse direta ou imediata do proprietário.”



Mais adiante, prossegue o Grande Mestre:



4. Lesão patrimonial. Trata-se de crime material, condicionado à superveniência do eventus damni. Não há furto sem efetivo desfalque do patrimônio alheio. Se, para o seu reconhecimento, não há indagar se o agente foi movido por fim de lucro ou se alcançou efetivamente algum lucro, é necessário, no entanto, que se apresente um dano patrimonial (ainda que de exíguo valor econômico, ou a res furtiva não tenha outro valor que o de afeição, interessando exclusivamente ao dominus). A coisa subtraída deve representar para o dono, senão um valor reduzível a dinheiro, pelo menos uma utilidade (valor de uso), seja qual fôr, de modo que possa ser considerada como integrante do seu patrimônio. O valor mínimo da coisa pode ser uma minorante do furto (art. 155, § 2º), mas não uma descriminante. Somente não se podem considerar objeto de furto as coisas de valor juridicamente irrelevante (ex: um alfinête, um palito, uma flor vulgar).” (grifamos)


E finaliza o Autor:



“3. Elemento subjetivo. O elemento subjetivo do furto é a consciência da injuridicidade da subtração, e especifica-se pela intenção de fazer definitivamente sua ou de outrem a subtraída coisa alheia. É irrelevante o animus lucri faciendi.” (obra citada, página 21).



Ora, constou do acórdão:

“Da vestibular que se pretende ver
recebida consta que a investigada era empregada
doméstica da vítima e, com abuso de confiança, teria
subtraído para si o cartão magnético e a respectiva
senha, pertencentes a Maria Célia  de Paulo Fernandes,
realizando  saques  que  totalizaram   o valor de R$
800,00.” (fls. 75).


Assim, presentes todos os requisitos do furto, ou seja, a) subtração; b) com o fim de assenhoreamento definitivo; c) de coisa alheia móvel” (palavras de NELSON HUNGRIA, obra já citada). Portanto, patente o desrespeito ao artigo 155 do Código Penal.



Para justificar a rejeição da denúncia, assim se expressou a Turma Julgadora:

“No caso vertente,  outra não poderia
ser a solução adotada pelo juízo monocrático,  qual
seja, o afastamento  da intervenção penal em razão da
irrelevância penal do fato, pois a investigada, pessoa
que não ostenta qualquer antecedente desabonador, que trabalhou durante vários anos para a vitima e que
recebeu  a  reprimenda  compatível,  sendo  despedida
daquele emprego, não poderia ser onerada com uma ação
penal,  quando o acenado prejuízo material, em tese,
ocorrido para a vitima  foi  integralmente suportado
pelo próprio genitor da denunciada.” (fls. 77/78).



Verifica-se, por conseguinte, que a Turma Julgadora invocou, de maneira estapafúrdia, descriminantes não previstas em lei. De fato, como se vê, a primeira das descriminantes seria: “Extinção da punibilidade em razão de demissão”; e, a segunda: “Extinção da punibilidade pela promessa de ressarcimento do dano por terceiro”.



De ressalto, por oportuno, que o ressarcimento do dano, quando muito, pode ser causa de diminuição da pena, nos termos do artigo 16 do Código Penal:

“Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou  da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.”



Ao deixar, pois, de lado, o texto do artigo 155 do Código Penal, a Décima Câmara, optando por manter a rejeição da denúncia, negou, indubitavelmente, vigência à lei federal.

3. Do dissídio jurisprudencial


Apreciando o RECURSO DE HABEAS CORPUS nº 9290 – SP, a 5ª Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça (D.J.U. de 24/04/2000, p. 62), cuja cópia autenticada acompanha o presente, para servir de paradigma, decidiu:

“RHC - AÇÃO PENAL - TRANCAMENTO - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - INOCORRÊNCIA.

- Sendo o fato considerado criminoso e havendo indícios de autoria, não há como cogitar ausência de justa causa. O writ só é meio idôneo para trancar ação penal quando o fato não é típico ou quando a inocência do acusado é patente.

- Recurso desprovido.” 



Para melhor demonstrar o dissídio, transcreve-se, na íntegra, o relatório e voto do Culto Ministro FLAQUER SCARTEZZINI:

“RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE SCARTEZZINI: Trata-se de Recurso Ordinário em Habeas Corpus interposto por Firmino de Souza Sampaio, em face do v. Acórdão proferido pela Colenda la. Câmara do Eg. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, que denegou a ordem ali impetrada, visando o trancamento da ação penal.

O recorrente foi denunciado por infração ao artigo 155, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, pelo fato de ter tentado subtrair para si uma carteira contendo uma cédula de identidade e a quantia de RS 0,60 (sessenta centavos) em moedas.

O recorrente sustenta, em síntese que a conduta que lhe foi imputada não causou qualquer dano relevante ao bem jurídico, tutelado pelo art. 155 do Código Penal, entendendo, assim, que não há justa causa para a instauração de processo criminal contra ele.

Inconformado com o v. acórdão que denegou o writ impetrado em seu favor, requer com o presente recurso, reeditando os argumentos alinhados na peça exordial do habeas corpus anterior, o trancamento da ação penal, por falta de justa causa.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, em parecer de fls. 65/68, opina pelo improvimento do recurso.               

É o relatório.

VOTO
O EXMO SR. MINISTRO JORGE SCARTEZZINI (RELATOR): Sr. Presidente, o que se pretende no presente recurso é o trancamento da ação penal, a que responde o recorrente, acusado pela prática do crime de furto, ao fundamento de que a conduta que lhe foi imputada não causou qualquer dano relevante ao bem jurídico, tutelado pelo art. 155. do Código Penal.

No âmbito deste Colegiado tem-se consagrado que o trancamento de ação penal por falta de justa causa, pela via estreita do writ, somente se viabiliza quando, pela mera exposição dos fatos narrados na denúncia, constata-se que há imputação de fato penalmente atípico ou que inexiste qualquer elemento indiciário demonstrativo da autoria do delito pelo paciente.

Ora. os fatos estão assim descritos na denúncia:

"Consta dos inclusos autos de inquérito policial que. no dia 08 de abri! de !999, por volta deis 14 horas, na Avenida Júlio Mesquita, altura do n" 137, Jardim Bela Vista, nesta cidade e comarca, FIRMINO DE SOUZA SAMPAIO, qualificado a fls. 1, tentou subtrair para si uma carteira contendo uma cédula de identidade de R$ 0.60 (sessenta centavos) em moedas, pertencente a Maria Sônia Alves de Souza, só não o fazendo por circunstâncias alheias à sua vontade, as quais serão descritas a seguir.

Segundo se apurou, a vitima estava defronte à residência de uma conhecida batendo palmas com a carteira embaixo de um dos braços, momento em que o indiciado puxou a carteira por trás e saiu correndo. A vítima começou a gritar, o que levou um policial militar, que saia de sua residência, u deter o indiciado e recuperar o objeto furtado.

Ante ao exposto, denuncio a V. Exa. FIRMINO DE SOUZA SAMPAIO por infração ao art. 135, caput, c.c. o art. 14. inciso II, ambos do Código Penal, requerendo que, recebida e autuada esta, seja ele citado e interrogado, prosseguindo-se nos demais atos processuais, de acordo com o fito previsto nos arts. 498 e segts. do CPP, ouvindo-se vítima e testemunhas abaixo arroladas, até final condenação."

Constata-se, pelo exposto na denúncia, que o fato imputado ao recorrente é, em tese, penalmente típico. Trata-se do crime de furto, previsto no art. 155, do Código Penal.

Quanto à autoria do delito, consta dos termos de interrogatório do recorrente, às fls. 15v. o seguinte:

"...que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia e o interrogando está arrependido do que fez, mas desempregado, sem receber os direitos trabalhistas do último emprego e passando fome viu como último recurso puxar a carteira para conseguir algo com que compraria comida.... "

Desse modo. como bem asseverou o Ministério Público Federal acerca do assunto: "O trancamento da ação penal por falta de justa causa só se autoriza quando há imputação de fato atípico, ou ausência de fato que configure a autoria. A denúncia deve ser baseada em elementos demonstrativos da existência do fato criminoso - materialidade, e de indícios de autoria. A presente denúncia contém os elementos necessários de forma a possibilitar a todos os acusados o pleno conhecimento do fato delituoso que lhes é imputado, permitindo sua ampla defesa. Dessa forma, não há motivo algum para o trancamento da ação penal, lastreada em indícios suficientes de autoria e materialidade."

Ademais, o valor ínfimo da coisa furtada não se revela requisito para o reconhecimento do furto,

A propósito:

- PENAL. FURTO. FURTO PRIVILEGIADO (CP. ART. 155. PARÁG. 2") PREJUÍZO DA VÍTIMA. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA.

1. A ausência de prejuízo em razão da restituição a vitima dos objetos furtados não constitui requisito para o reconhecimento do furto privilegiado.

2. O critério legal estabelecido no art.. 155, parág. 2" é o do pequeno valor da coisa furtada e não do prejuízo sofrido pela vítima.

3. Recurso conhecido e provido." (Resp. 67215/SP. Rei. Min.EDSON VIDIGAL. DJ de 27/05/1996).

Assim, nego provimento ao recurso.”

*         *         *



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação, em Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

3.a - Demonstração analítica


Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre os caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido: nos dois processos houve decisão a respeito da instauração de processos em casos de furtos. Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 



Segundo o teor do acórdão impugnado:

Da vestibular que se pretende ver
recebida consta que a investigada era empregada
doméstica da vítima e, com abuso de confiança, teria
subtraído para si o cartão magnético e a respectiva
senha, pertencentes a Maria Célia  de Paulo Fernandes,
realizando  saques  que  totalizaram   o valor de R$
800,00.

Verifica-se que o fato trazido à baila
na inicial, sob o ponto de vista da repercussão penal,
não se encontra revestido de justa causa capaz de
ensejar a instalação de uma ação penal em desfavor da
investigada. Vejamos:

Pelo que consta dos autos, ainda que
tenha havido a ventilada subtração, a autora da
suposta conduta foi demitida pela vitima e a reparação
do  acenado  prejuízo  foi  assumida  pelo  genitor  da
denunciada (fls. 32/34). Com efeito, no enfoque
patrimonial, eventual desfalque da vitima foi sanado.

E a denunciada, ainda que tenha
efetivamente praticado a subtração, foi devidamente
penalizada, sendo demitida por justa causa.

Como bem salientado pelo juízo a quo,
a investigada foi empregada da vitima por sete anos e
não  registra qualquer antecedente criminal que a
desabone (fls. 23/24).

No presente contexto, entendemos como
medida de rigor o afastamento da intervenção punitiva
estatal em razão da denominada irrelevância penal do
fato em testilha.” (fls. 75/76).
...


“No caso vertente, outra não poderia
ser a solução adotada pelo juízo monocrático,  qual
seja, o afastamento  da intervenção penal em razão da
irrelevância penal do fato, pois a investigada, pessoa
que não ostenta qualquer antecedente desabonador, que trabalhou durante vários anos para a vitima e que
recebeu  a  reprimenda  compatível,  sendo  despedida
daquele emprego, não poderia ser onerada com uma ação
penal,  quando o acenado prejuízo material, em tese,
ocorrido para a vitima  foi  integralmente suportado
pelo próprio genitor da denunciada.



Assim,  entendemos,  de rigor,  que se
afaste a persecução penal, eis que, como última ratio,
no caso vertente não deveria ser instalada.



Insta salientar que este entendimento
vem  sendo sustentado deste nossa judicatura em
primeira instância, quando já decidimos no processo n°
1109/80, da 30a Vara Criminal desta Capital, que
"Conforme entendimento mais humano, a pena é recurso
de que se vale o Legislador, quando de outro meio não
seria possível assegurar a manutenção da ordem
jurídica", orientação esta que foi roborada em grau
recursal, conforme preciso e sereno voto da lavra do
ilustre Juiz Silva Franco (TACRIM-Apelação 283.949).



Destarte,  em  razão  da  ausência  de
justa  causa  para  a  pretendida  ação  penal,  faz-se
mister a manutenção da judiciosa decisão, que rejeitou
a denúncia.” (fls. 77/78).


Enquanto para os julgados do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

“No âmbito deste Colegiado tem-se consagrado que o trancamento de ação penal por falta de justa causa, pela via estreita do writ, somente se viabiliza quando, pela mera exposição dos fatos narrados na denúncia, constata-se que há imputação de fato penalmente atípico ou que inexiste qualquer elemento indiciário demonstrativo da autoria do delito pelo paciente.

...

“Constata-se, pelo exposto na denúncia, que o fato imputado ao recorrente é, em tese, penalmente típico. Trata-se do crime de furto, previsto no art. 155, do Código Penal.”

...

“Desse modo. como bem asseverou o Ministério Público Federal acerca do assunto: "O trancamento da ação penal por falta de justa causa só se autoriza quando há imputação de fato atípico, ou ausência de fato que configure a autoria. A denúncia deve ser baseada em elementos demonstrativos da existência do fato criminoso - materialidade, e de indícios de autoria. A presente denúncia contém os elementos necessários de forma a possibilitar a todos os acusados o pleno conhecimento do fato delituoso que lhes é imputado, permitindo sua ampla defesa. Dessa forma, não há motivo algum para o trancamento da ação penal, lastreada em indícios suficientes de autoria e materialidade."

Ademais, o valor ínfimo da coisa furtada não se revela requisito para o reconhecimento do furto,

A propósito:

- PENAL. FURTO. FURTO PRIVILEGIADO (CP. ART. 155. PARÁG. 2") PREJUÍZO DA VÍTIMA. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA.



1. A ausência de prejuízo em razão da restituição a vitima dos objetos furtados não constitui requisito para o reconhecimento do furto privilegiado.

2. O critério legal estabelecido no art.. 155, parág. 2" é o do pequeno valor da coisa furtada e não do prejuízo sofrido pela vítima.

3. Recurso conhecido e provido." (Resp. 67215/SP. Rei. Min.EDSON VIDIGAL. DJ de 27/05/1996).

*           *         *



Em síntese, o v. acórdão recorrido entende que é possível determinar o trancamento da ação penal, mesmo se houver notícia de crime, enquanto o Colendo Superior Tribunal de Justiça, como se constata pelo acórdão transcrito afirma de maneira clara que “O trancamento da ação penal por falta de justa causa só se autoriza quando há imputação de fato atípico, ou ausência de fato que configure a autoria”.



E mais, a decisão recorrida afirmou que a denúncia não poderia ser recebida pois “pelo que consta dos autos, ainda que
tenha havido a ventilada subtração, a autora da
suposta conduta foi demitida pela vitima e a reparação
do  acenado  prejuízo  foi  assumida  pelo  genitor  da
denunciada (fls. 32/34). Com efeito, no enfoque
patrimonial, eventual desfalque da vitima foi sanado.” De sua vez, observou o Colendo Superior Tribunal de Justiça: “o valor ínfimo da coisa furtada não se revela requisito para o reconhecimento do furto.” E, ainda, que  “a ausência de prejuízo em razão da restituição a vitima dos objetos furtados não constitui requisito para o reconhecimento do furto privilegiado.” 



Sendo assim, evidentemente mais correta a solução encontrada pelo julgado da Corte Superior.

4.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, demonstrados fundamentadamente violação da norma federal e o dissídio jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja reformada a decisão impugnada, determinando-se o recebimento da denúncia.



São Paulo, 08 de outubro de 2002.

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador  de Justiça
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